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3 – Gestão em saúde
No campo da gestão, a Secretaria Municipal de Saúde tem se pautado pelos princípios de excelência em 
gestão pública, com foco no planejamento integrado ao orçamento para a obtenção de resultados eficien-
tes, eficazes e efetivos. Ampliando, ao mesmo tempo, os espaços de diálogo, de parceria e de corres-
ponsabilidade, a atual administração busca potencializar suas funções e sua capacidade de conduzir os 
processos de trabalho e a produção qualificada de bens e serviços públicos de saúde para a população.

3.1 – Planejamento

A saúde é uma prioridade de governo, e os processos de planejamento no âmbito da SMS-Rio articulam-
-se às diretrizes da PCRJ de assegurar uma gestão profissional dotada de instrumentos de planejamento 
e acompanhamento para toda a máquina municipal, mediante a adoção de melhores práticas de adminis-
tração pública, o planejamento ascendente e de compatibilização sistêmica dos instrumentos de plane-
jamento com atenção prioritária ao cidadão e à sociedade na condição de usuários de serviços públicos. 
Conforme modelo representado na figura 5, abaixo:

Figura 5 – Modelo de planejamento estratégico. PCRJ, 2009 a 2012

Nessa vertente, a Secretaria Municipal de Saúde tem buscado, por meio do diálogo, reflexão, avaliação e 
socialização de experiências, promover o aprofundamento e o aprimoramento de conceitos, práticas, pro-
cessos e estratégias, e internalizar na cultura organizacional as ações de planejamento, tornando-o parte 
do trabalho diário das equipes técnicas, a fim de qualificar a administração pública no campo da saúde: 
do planejamento ao monitoramento e avaliação, incluindo todo o ciclo do orçamento e gasto público. De 
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modo específico, assume especial relevo a própria elaboração do Plano Municipal de Saúde (PMS) inte-
grada ao Plano Plurianual (PPA) e à Lei Orçamentária Anual (LOA), assim como os Relatórios Anuais de 
Gestão (RAG) e a Programação Anual de Saúde (PAS). 

A criação da Subsecretaria de Gestão Estratégica e Integração da Rede de Saúde (SUBGER) significou 
um reforço ao componente de planejamento, a partir da adoção de metodologias participativas, aborda-
gem por processos, análises compreensivas e orientação para resultados que atendam, de forma har-
moniosa e balanceada, às necessidades de todas as partes interessadas na organização. Dessa forma, 
através de grupos de trabalho (GTs) estão sendo produzidos ou aprimorados planos de ação; formulários 
padronizados; relatórios de gestão; relatórios financeiros; protocolos técnicos; fluxos operacionais etc.
Visando o aperfeiçoamento e a consolidação das redes de atenção à saúde e da gestão plena do SUS no 
território do MRJ pela SMS-Rio, estão sendo negociados e instituídos os Colegiados Gestores Regionais 
com participação de gestores de unidades de saúde de diferentes esferas administrativas situados nas 
Áreas de Planejamento da cidade. 

O Plano Municipal de Saúde e o Plano Plurianual foram elaborados no âmbito de um desses GTs. Para 
tanto, foram realizadas 18 reuniões, no período de abril a novembro de 2013, que contaram com repre-
sentantes de vários setores da SMS-Rio, incluindo a Secretaria Executiva do Conselho Municipal de Saú-
de e, especificamente para discussão do PMS 2014-2017, com dois representantes do próprio Conselho.
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3.2 – Financiamento

O modelo orçamentário brasileiro é definido na Constituição Federal de 1988 e é composto por três ins-
trumentos: o Plano Plurianual – PPA, a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, e a Lei Orçamentária Anual 
– LOA. E todos são de iniciativa do Poder Executivo, que as envia, sob a forma de proposta, para apre-
ciação e aprovação do Poder Legislativo. Cabe ao chefe do Poder Executivo sancioná-las e executá-las, 
e compete ao Poder Legislativo acompanhar e fiscalizar sua execução.

A Portaria nº 204/GM de 29 de janeiro de 2007 regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos 
federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de financiamento, com o respectivo 
monitoramento e controle. O financiamento das ações e dos serviços de saúde é de responsabilidade das 
três esferas de gestão do SUS, observado o disposto na Constituição Federal e na Lei Orgânica da Saú-
de, pela Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, e Portaria nº 412, de 15 de março de 2013.

A Secretaria Municipal de Saúde do Rio de Janeiro tem recebido repasses do Ministério da Saúde, confor-
me as especificidades de suas ações e dos serviços de saúde pactuados através dos seguintes blocos 
de financiamento: a) Bloco de Atenção Básica; b) Bloco de Atenção de Média e Alta Complexidade Am-
bulatorial e Hospitalar; c) Bloco de Vigilância em Saúde; d) Bloco de Assistência Farmacêutica – Compo-
nente Básico; e) Bloco de Assistência Farmacêutica – Componente de Medicamentos de Dispensação 
Excepcional; f) Bloco de Gestão do SUS; e g) Bloco de Investimentos na Rede de Serviços de Saúde.

Gráfico 29 – Financiamento federal, repasses por tipos de blocos (R$ milhões). MRJ, 2008 a 2012

Fonte: Fundo Municipal de Saúde, 2013.

De acordo com a Emenda Constitucional 29, de 13 de setembro de 2000, os repasses podem ocorrer por 
meio de transferências fundo a fundo do Fundo Nacional de Saúde, diretamente para estados e municípios 
e/ou pelo Fundo Estadual de Saúde aos Fundos Municipais de Saúde. O Fundo Municipal de Saúde – FMS 
é um instrumento de suporte financeiro, criado pela Lei nº 1.583, de 30 de julho de 1990, regulamentada 
pelo Decreto nº 9.865, de 05 de dezembro de 1990, alterada pelos Decretos nº 12.030, de 19 de abril de 
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1993, e nº 13.110, de 02 de agosto de 1994. Tem por objetivo o desenvolvimento das ações descentrali-
zadas nas áreas médica, sanitária, hospitalar e de apoio e suprimento, executadas ou coordenadas pela 
Secretaria Municipal de Saúde, de acordo com as determinações previstas na legislação pertinente.

As receitas do FMS são constituídas por recursos do orçamento da União, do Estado e do Município, ob-
servado o disposto na Emenda Constitucional nº 29, de 13 de setembro de 2000, na Lei Federal nº 8.080, 
de 19 de setembro de 1990, na Portaria nº 399/GM, de 22 de fevereiro de 2006, e demais legislações perti-
nentes; auxílios, subvenções, contribuições, transferências e participações em convênios e ajustes; resulta-
dos financeiros de suas aplicações; recursos de pessoas físicas e jurídicas, públicas e privadas, nacionais 
e estrangeiras, sob a forma de doação; todo e qualquer recurso proveniente de multas ou penalidades que 
tenham origem na fiscalização e nas ações da Secretaria Municipal de Saúde; receitas provenientes do 
ressarcimento de despesas de usuários com cobertura securitária de entidade privada e outras receitas.

O atual governo tem assumido uma série de responsabilidades no planejamento e na execução das polí-
ticas públicas de saúde. Dessa forma, vem aumentando os recursos próprios aplicados em saúde, além 
de priorizar a melhoria na gestão como forma de reduzir desperdícios.

Gráfico 30 – Percentual de recursos próprios aplicados em saúde. PCRJ, 2009 a 2012

Fonte: Siops, 2013.

Quadro 4 – Receitas e despesas em saúde, valores e percentuais financiados com recursos próprios. PCRJ, 2008 a 2013.

Fonte: Siops, 2013.
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2008 6.651.815.301,24 1.046.580.650,34 15,73%

2009 7.208.078.619,23 1.158.277.554,75 16,07%

2010 8.140.297.240,59 1.376.623.515,07 16,91%

2011 9.362.042.652,63 1.843.386.198,30 19,69%

2012 10.474.861.617,65 2.435.668.992,18 23,25%
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Em 2012, os R$3.869.000,00 empenhados para Saúde representam 18,6% de todos os recursos empe-
nhados em toda a Prefeitura.

Gráfico 31 – Despesas por função de governo. PCRJ, 2012

Fonte: CGM – Prestação de Contas. Exercício 2012.

3.3 – Articulação Interfederativa

O município do Rio de Janeiro é gestor pleno do SUS desde a década de 90, tendo reiterado essa condição 
com a adesão ao Pacto pela Saúde, em 2010. Em relação à Regionalização do Sistema de Saúde no Esta-
do, a capital integra a Região Metropolitana I em conjunto com os municípios da Baixada Fluminense. Ade-
mais, como herança histórica de ter sido capital federal, o município detém a maior concentração de servi-
ços públicos de saúde das três esferas administrativas, incluindo institutos federais de referência nacional.

O Decreto nº 7.508/2011, que regulamenta a Lei nº 8.080 sobre a organização do SUS, a assistência à 
saúde e a articulação interfederativa, reafirma o processo de planejamento da saúde como ascendente e 
integrado, do nível local até o federal, ouvidos os respectivos conselhos de Saúde, compatibilizando-se 
as necessidades das políticas de saúde com a disponibilidade de recursos financeiros. Os aspectos mais 
relevantes dessa formulação são: a) o reforço à transparência na gestão do SUS; b) a criação de meca-
nismos que confiram maior segurança jurídica nas relações interfederativas; e c) maior controle social.

No que tange ao processo de articulação interfederativa, foram mantidas as instâncias intergestoras bi-
partite (CIB), tripartite (CIT) a nível regional as comissões intergestoras regionais (CIR), antes denominada 
colegiado de gestão regional, instituído pelo Pacto pela Saúde. Todavia, a partir do referido decreto, o 
debate nesses fóruns tem avançado, em qualidade e em profundidade, acerca das grandes questões da 
Região Metropolitana I e na busca de soluções coletivas para problemas comuns a todos os envolvidos. 

O marco legal do contrato organizativo da ação pública é mais um reforço à articulação e ao papel colabo-
rativo dos entes federativos na organização e integração das ações e serviços de saúde. E, embora ainda 
esteja em processo de discussão, implicará na programação integrada de serviços para as Regiões de 
Saúde. A confecção do Plano Regional Integrado da Metropolitana I, em fase final de discussão para apro-
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vação na CIB, é, sem dúvida, um passo importante para o fortalecimento de todos os entes, para o compar-
tilhamento de responsabilidades e para a formalização de futuros acordos em torno da Região de Saúde.

No contexto do Decreto nº 7.508/2011, todas as ações e os serviços que o SUS oferece aos usuários 
para atendimento da integralidade da atenção à saúde devem estar dispostos na Relação Nacional de 
Ações e Serviços de Saúde (Renases) e na Relação Nacional de Medicamentos (Rename). Neste senti-
do, Renases e Rename se constituem como peças orientadoras a serem utilizadas na reformulação das 
programações pactuadas. Atualmente, contudo, a principal ferramenta de articulação continua a ser a 
Programação Pactuada Integrada (PPI). O Pacto pela Saúde e as diretrizes do Contrato Organizativo de 
Ação Pública (Coap) reafirmam o processo de regionalização como eixo norteador, e reforça a pactuação 
entre gestores.

Registre-se que há grande fluxo de migrantes de outros municípios para os estabelecimentos de saúde 
situados no município do Rio de Janeiro. Os movimentos se dão, principalmente, para procedimentos e 
internações em alta complexidade. Os dados de internação hospitalar, a seguir, foram analisados de for-
ma geral considerando as internações de média e alta complexidade e a esfera administrativa do hospital 
executor. Com relação à complexidade dos procedimentos, a maior migração ocorre para procedimentos 
de Alta Complexidade, o que reflete a concentração de hospitais e institutos de natureza federal situados 
no município do Rio de Janeiro.

Tabela 9 – Distribuição das AIH apresentadas, segundo complexidade e local de residência. MRJ, março de 2012 a março 
de 2013

Fonte: Tabnet Municipal (MC=Média Complexidade / AC=Alta Complexidade).

Local de Residência MC % AC %

Outros Estados 566 0,2 398 1,5

Outros Municípios 46.761 17,3 9.317 35,6

Capital 223.723 82,5 16.440 62,9

Total 271.050 100% 26.155 100%
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Gráfico 32 – Percentual de AIH apresentadas, segundo local de residência. MRJ, março de 2012 a março de 2013

Fonte: S/SUBGER/SURCA. Tabnet Municipal, junho 2013. Dados sujeitos à revisão.

Tabela 10 – Distribuição de AIH apresentadas, segundo local de residência e tipos e leitos. MRJ, março de 2012 a março 
de 2013

Fonte: Tabnet Municipal, acesso em 2013.

Outros UF

Outras Regiões RJ

Capital

81%
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19%
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Tipos de Leitos
Outros Estados Regiões ERJ Capital

N % N % N %

Cirúrgico 715 66,9 30.699 50,1 82.885 31,5

Obstétrico 10 0,94 3.937 6,4 56.307 21,4

Clínico 190 17,7 17.779 29,0 62.257 23,7

Crônico 20 1,8 2.140 3,5 9.727 3,7

Psiquiatria 40 3,7 611 1,0 22.168 8,4

Pneumologia 0 0,0 253 0,4 1.259 0,4

Pediátrico 91 8,5 5.299 8,6 25.040 9,5

Reabilitação 0 0,1 6 0,1 190 0,1

Leito Dia 2 0,1 501 0,8 2.577 0,9

Total 1.068 100% 61.225 100% 262.410 100%
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A análise da migração hospitalar, segundo regiões de saúde do estado do Rio de Janeiro, mostra que 
16% são provenientes das regiões metropolitanas I e II, sendo que somente 3% migram do interior do 
estado. Com relação às especialidades utilizadas, a migração ocorre em sua maioria para procedimentos 
cirúrgicos, tanto para outros estados quanto para outras regiões do estado do Rio de Janeiro. 

Quanto aos procedimentos ambulatoriais, conforme descrito acima, só é possível verificar a migração 
ambulatorial pelos seguintes documentos: Boletim de Produção Ambulatorial Individualizada (BPAI) e 
Autorização de Procedimentos Ambulatoriais de Alta Complexidade (Apac). No entanto, esses correspon-
dem a apenas 53% do que é apresentado na produção ambulatorial. A análise da migração ambulatorial, 
segundo regiões de saúde do estado do Rio de Janeiro, mostra que 15,5% são provenientes das regiões 
metropolitanas I e II, sendo que 6,5% migram do interior do estado. 

3.4 – Complexo Regulador

A Política Nacional de Regulação estabelece que as ações da regulação assistencial estejam organizadas 
em um complexo regulador definido como a estrutura operacional das ações da regulação do acesso , e 
deve ter como atribuições: I – garantir o acesso aos serviços de saúde de forma adequada; II – garantir 
os princípios da equidade e da integralidade; III – fomentar o uso e a qualificação das informações dos 
cadastros de usuários, estabelecimentos e profissionais de saúde; IV – elaborar, disseminar e implantar 
protocolos de regulação; V – diagnosticar, adequar e orientar os fluxos da assistência; VI – construir e 
viabilizar as grades de referência e contrarreferência; VII – capacitar de forma permanente as equipes que 
atuarão nas unidades de saúde; VIII – subsidiar as ações de planejamento, controle, avaliação e auditoria 
em saúde; IX – subsidiar o processamento das informações de produção; e X – subsidiar a programação 
pactuada e integrada.

O Complexo Regulador pode ser formado por uma ou mais estruturas denominadas centrais de regulação 
que são responsáveis pela ordenação do acesso aos serviços de assistência à saúde. Esta ordenação, 
conforme preconizado, atua pelo lado da oferta, buscando otimizar os recursos assistenciais disponíveis, 
e pelo lado da demanda, buscando garantir a melhor alternativa assistencial face às necessidades de 
atenção e assistência à saúde da população. 

Assim, são atribuições do Complexo Regulador Municipal, relacionar e ordenar os serviços de saúde ofer-
tados, qualificar o fluxo dos pacientes na Rede de Saúde, estabelecer as rotinas de envio, recebimento, 
avaliação e hierarquização das solicitações, possibilitar e permitir o acesso de todos os estabelecimentos 
de saúde, solicitantes e/ou executantes, que compõem o Sistema Único de Saúde (SUS) no município do 
Rio de Janeiro, ao Sistema de Regulação.

A ampliação das atividades de regulação em saúde no município do Rio de Janeiro converge para a 
adesão aos princípios da legislação vigente do Ministério da Saúde estabelecidos pelas das Portarias 
GM/MS nº 1.571/2007, de 29 de junho de 2007, GM/MS nº 1.559/2008, de 1º de agosto de 2008, GM/
MS nº 2.907/2009, de 23 de novembro de 2009, GM/MS nº 4.279/2010, de 30 de dezembro de 2010, da 
Deliberação CIB RJ nº 1.128, de 11 de novembro de 2010, do Decreto nº 7.508/2011, de 28 de junho de 
2011, da Portaria GM/MS nº 1.792, de 22 de agosto de 2012, além da Deliberação CIB RJ nº 1.128, de 
11 de novembro de 2010, que aponta que cada prestador responde a um único gestor; a regulação dos 
prestadores locais será realizada pelo gestor do território, e, ainda, que a execução da referência inter-
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municipal seja feita pelo município executante da mesma, cabendo ao gestor estadual a supervisão das 
referências intermunicipais e a execução das referências interestaduais. Considerando esse marco legal 
e a importância estratégica da regulação para a gestão de excelência no âmbito do SUS, a Secretaria, a 
partir de abril de 2013, sob a coordenação da Subsecretaria de Gestão Estratégica e Integração da Rede 
de Saúde (SUBGER), deu início à reestruturação do desenho do Complexo Regulador Municipal. 

O Rio de Janeiro é uma cidade com grande densidade populacional e amplo parque de estabelecimentos 
de saúde, sob administração dos três entes federados, com diferentes complexidades, conformando uma 
rede de saúde com especificidades que irão se refletir na conformação do Complexo Regulador. Desse 
modo, a reestruturação do Complexo Regulador Municipal passa, necessariamente, pela integração dos 
serviços de saúde das unidades das esferas federal e estadual às redes assistenciais no município, con-
solidando a figura do gestor pleno do SUS. 

Na condição de gestor pleno, o Rio é responsável pela regulação do acesso à atenção especializada dos 
munícipes e não munícipes, assumindo como sua atribuição o acesso ordenado, regulado e em tempo 
hábil para esta população. Para isso, necessita da disponibilidade total da oferta de serviços das unida-
des federais e estaduais localizadas no território, por meio do Sisreg III. 

Desde 2010, a Central de Regulação do Município realizou a importação dos dados de todas as unidades 
públicas de saúde municipais situadas no Rio de Janeiro e cadastradas no Cadastro Nacional de Estabe-
lecimentos de Saúde – CNES, incluindo os seus leitos de UTI, adotando o Módulo de Internação do Sisreg 
III, sistema oficial do Ministério da Saúde, elaborado pelo Datasus. A partir desse momento, a totalidade 
física dos leitos existentes nas unidades públicas, que internam pacientes SUS, oficialmente se encontra 
importada ao Sisreg, bem como unidades pré-hospitalares e unidades básicas. 
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A regulação do acesso aos procedimentos ambulatoriais e internações deu-se de forma centralizada e 
operada por uma única central até meados de 2012, quando a gestão da operação do acesso aos proce-
dimentos ambulatoriais especializados passou a ser conduzida pela Subsecretaria de Atenção Primária, 
Vigilância e Promoção da Saúde (SUBPAV). Por isso, convencionou-se denominar a operação de proce-
dimentos e consultas especializadas de ‘central de regulação ambulatorial’, e a operação das internações 
de ‘central de internações’. Atualmente, integrando a estrutura da SMS-Rio, o complexo regulador muni-
cipal apresenta dois componentes: regulação ambulatorial, regulação hospitalar e controle e avaliação.

Regulação Ambulatorial 

O objetivo é regular consultas ambulatoriais especializadas e exames complementares. As vagas para 
esse nível de complexidade, desde meados de 2012, têm sido solicitadas pelos médicos da atenção pri-
mária, segundo critérios de prioridade clínica, fortalecendo, desse modo, os princípios de acessibilidade, 
longitudinalidade, abrangência das ações, e coordenação do cuidado pela atenção primária. Atualmente, 
há 282 profissionais médicos reguladores distribuídos nas unidades de atenção primária da SMS-Rio.         
O efeito desta ação está refletido nos números de procedimentos regulados por dia, cerca de 2.500; e 
no aumento da oferta geral de mais de 400 mil procedimentos e consultas quando se compara o ano de 
2013 ao de 2012.

Gráfico 33 – Números de consultas e procedimentos no Sisreg, 2º semestre de 2012 e 1º semestre de 2013

Fonte: Sisreg III, setembro, 2013.

A estrutura da central de regulação ambulatorial opera com o total de 10 profissionais e 1 estagiário, rea-
lizando as seguintes atividade: a) relatórios de produção da oferta a partir de dados coletados no Sisreg; 
b) relatórios de disponibilidade e aproveitamento de ofertas do município do Rio de Janeiro; c) adequação 
dos tetos físicos dos procedimentos nas unidades; c) ativação, alterações e acompanhamento das agen-
das dos profissionais das unidades executantes; d) suporte via e-mail e telefone às unidades executantes; 
e) referência para os municípios que utilizam o Sisreg do Rio de Janeiro; f) treinamento para operação do 
Sisreg III; g) habilitação e manutenção dos cadastros dos operadores do Sisreg III, módulo ambulatorial; 
h) monitoramento das demandas de ouvidorias e mandados judiciais; i) avaliação e encaminhamento das 
demandas específicas para cada setor; j) devolução das solicitações pendentes no sistema com mais de 
seis meses de inserção; e k) gerenciamento da plataforma Notificareg. 

1º SEMESTRE 2013

2º SEMESTRE 2012

444.556

857.534



74

G
E

S
TÃO


 E

M
 S

AÚDE





Em 2013, dando sequência à consolidação da coordenação do cuidado pela atenção primária e à am-
pliação da oferta de consultas e procedimentos no sistema de saúde do MRJ, estão entrando, paulati-
namente no sistema de regulação municipal, as agendas dos hospitais e institutos federais e estaduais, 
além das unidades próprias municipais que contam com atenção especializada.

Regulação Hospitalar

Regula internações eletivas hospitalares e procedimentos especiais no âmbito do território municipal. 
Cabe, ainda, a esta instância a articulação com a Central de Regulação Estadual e com a Central Nacional 
de Regulação de Alta Complexidade. 

A estrutura da central de regulação de leitos é composta por 69 profissionais que desenvolvem as se-
guintes atividades: a) regulação das internações eletivas; b) regulação de leitos entre unidades; c) regu-
lação de procedimentos de alta complexidade ou custo; d) análise e regulação de mandados judiciais e 
demandas do Ministério Público; e) regulação regional da AP 3.2; f) intermediação com a Secretaria de 
Estado de Saúde do Rio de Janeiro (SES) para internação das cirurgias bariátricas; g) Tratamento Fora do 
Domicílio (TFD) para outros estados; h) Autorização de Procedimentos de Alta Complexidade (APAC); i) 
Terapia Renal Substitutiva; j) acesso ao tratamento de radioterapia; e k) regulação do Vaga Zero (média de 
3.600 solicitações/mês, por email e telefone, de regulação de pacientes em situação Vaga Zero).

Controle e Avaliação

A gestão da regulação pressupõe elementos que perpassam o planejamento com base nas demandas 
identificadas, a ordenação do acesso dos pacientes aos diferentes pontos de atenção da rede de saúde 
e a atuação dos órgãos de monitoramento, avaliação, controle e auditoria sobre a execução dos serviços 
realizados, onde os municípios e estados são responsáveis pela aplicação dos recursos financeiros des-
tinados a assistência ambulatorial e hospitalar.

A SMS-Rio conta em sua estrutura com duas coordenações específicas, porém, integradas para executar 
as ações de avaliação, controle e auditoria dos prestadores de serviços para o SUS. 

A Coordenação de Controle e Avaliação tem as seguintes atribuições: a) monitoramento e execução 
físico-financeira das unidades integrantes do Sistema de Informações Hospitalares Descentralizados – 
SIHD; b) controle dos limites financeiros por tópico de atenção; c) avaliação, em conjunto com a área 
técnica responsável, quanto à adequação dos registros de Autorização de Internação Hospitalar – AIH; d) 
elaboração de propostas para o aperfeiçoamento dos instrumentos de controle e avaliação dos serviços 
e das unidades de assistência à saúde; e) alimentação dos sistemas de informação do SUS com dados 
dos serviços ambulatoriais e hospitalares prestados pelas unidades de saúde; f) gerenciamento do ca-
dastro de estabelecimentos de saúde não conveniados ao SUS; e h) cadastro das Fichas de Programa-
ção Orçamentária – FPO – nos respectivos sistemas de informação oficiais.

Já a Coordenação de Supervisão e Auditoria desempenha as atividades de: a) avaliação e auditoria do 
sistema de saúde do município do Rio de Janeiro; b) auditoria, quando solicitada, da produção de servi-
ços de saúde pública e privada, sob gestão do município do Rio de Janeiro, em articulação com órgãos 
de controle, avaliação e regulação assistencial do SUS; c) gerenciamento dos supervisores e auditores do 
SUS; e d) elaboração de calendário de visita às unidades de saúde sob gestão do município.
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Desse modo, as ações de controle e avaliação no âmbito do município buscam integrar um amplo pro-
cesso de gestão que interrelaciona várias funções do sistema de saúde, como planejamento, progra-
mação, habilitação/credenciamento de serviços, supervisão e auditoria, contratualização/contratação e 
regulação do acesso.

3.5 – Gestão do Trabalho e Educação em Saúde

No município, a gestão do trabalho em saúde tem passado por importantes mudanças, buscando res-
ponder aos desafios da expansão da rede de saúde e ao compromisso com a melhora da qualidade dos 
serviços prestados aos cidadãos, com a otimização do uso dos recursos disponíveis, com a prestação 
de contas de suas ações e com a valorização do capital humano como uma prioridade, tanto em relação 
ao aspecto profissional quanto à qualidade de vida. 

Do ponto de vista quantitativo, a expansão da atenção primária, a partir de 2010, implicou a substituição 
de todos os vínculos profissionais em regime precário, como contratos por cooperativas. Atualmente, 
todas as contratações de profissionais são regidas pela CLT. No âmbito da atenção hospitalar, foram im-
plantados projetos por convênios, visando ao desenvolvimento das urgências e emergências, à gestão 
de hospitais, ao sistema de pronto atendimento, e à reestruturação da gestão.

Quadro 5 – Evolução da força de trabalho, segundo tipo de vínculo. SMS-Rio, 2009 a 2012

Fonte: S/SUBG/CGP/CAP, 2013.

A partir de 2009, a Secretaria Municipal de Saúde do Rio de Janeiro aderiu ao “Acordo de Resultados” 
que estabelece metas setoriais, promove a gestão de alto desempenho, a meritocracia e o pagamento de 
bônus àqueles que alcançam as metas pactuadas. O servidor foi reconhecido como parte integrante do 
mecanismo institucional a partir do alcance das metas estabelecidas pelo chefe do executivo e das metas 
setoriais definidas pelo secretário municipal de saúde, o que resultou em premiação remuneratória, com 
a avaliação do desempenho individual.

ANO

TIPOS DE VÍNCULO

Servidor 
municipal

Servidor 
federal

Cooperativa/
Fundação

Orgnização 
Social

Fiotec Convênios TOTAL

2009 25.411 5.338 932 0 664 2.299 34.644

2010 25.048 5.218 0 5.015 1.447 593 37.321

2011 24.422 5.072 0 8.549 2.119 573 40.735

2012 24.534 4.673 0 14.427 2.323 899 46.856
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Quadro 6 – Resultado das avaliações de desempenho, Acordo de Resultados. SMS-Rio, 2011 a 2012

Fonte: S/SUBG/CGP/CAP, 2013.

No campo das iniciativas de implantação de mecanismos de meritocracia e de gestão por resultados, 
como vetores de desenvolvimento do serviço público, vale destacar o Programa Líderes Cariocas, de 
formação de liderança para a Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, criado em 2012, com objetivo capa-
citar potenciais líderes para ocupar posições estratégicas dentro da estrutura da PCRJ. A SMS-Rio logrou 
aprovar 17 funcionários no primeiro ano do programa, o segundo maior número de aprovados por órgãos. 

O ingresso de novos servidores estatutários, no período de 2010-2013, se deu como resultado de um 
concurso vigente à época e outro realizado em 2011. A partir desses dois processos, foram providos os 
735 candidatos aprovados para o cargo médico nas diversas especialidades, restando 880 auxiliares de 
enfermagem a serem providos. Atualmente, está em curso a realização de novo concurso, para médicos e 
demais profissionais de saúde – com um total de 1.247 vagas – com o objetivo de substituir profissionais 
contratados por tempo determinado e outras demandas da rede municipal de saúde.

As ações de capacitação vêm se constituindo como espaço de reflexão dos processos de trabalho, 
permitindo que se produza o conhecimento sobre si mesmo, a equipe e a instituição. O que se pretende 
é estimular os profissionais de saúde para mudanças que qualifiquem a sua prática. Assim, as ações 
de capacitação oferecidas pela Gerência de Treinamento e Desenvolvimento utilizam metodologias de 
ensino-aprendizagem presenciais, semipresenciais e à distância. A educação à distância é utilizada como 
ferramenta estratégica, já que permite o autogerenciamento na construção do saber.

Quadro 7 – Capacitações realizadas, por tipos de eventos. SMS-Rio, 2012

Fonte: S/SUBG/CGP(*) Conferências, seminários, encontros técnicos, oficinas, workshop, palestras, simpósios, feiras, 
mostras, exposições, visitas técnicas e reuniões de trabalho.

ANO

DESEMPENHO SERVIDOR ESTATUTÁRIO
 MUNICIPAL E FEDERAL

Ótimo Muito bom Bom Regular/Insuficiente TOTAL

2011
7.275 10.530 3.529 496 21.830

33,3% 48,2% 16,2% 2,3% 100%

2012
13.363 9.861 2.135 264 25.623

52,2% 38,5% 8,3% 1,0% 100%

EVENTOS
Nº de

eventos
Nº de 

participantes

Total % de 
investimento por 

tipo de evento

Investimento
médio por 

participante (R$)R$

Cursos 53 1.132 479.813,55 21% 423,86

Congressos 31 4.557 944.878,22 42% 207,35

Eventos* 111 3.881 810.931,11 37% 208,95

TOTAL 195 9.570 2.235.622,88 100% 233,61
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O ambiente virtual de aprendizagem comporta tanto a possibilidade de educação continuada, quanto a 
de educação permanente. O pilar da tecnologia midiática voltada para a educação é a interatividade, o 
que implica na efetiva existência de trocas e criação de redes. Neste sentido, o ambiente fórum apresenta 
potencial facilitador para a criação de rodas de conversa. Certamente, as possibilidades do ambiente vir-
tual de aprendizagem são bastante amplas e servem a uma extensa gama de possibilidades, mas cada 
ação educativa deve passar por crivo especializado, tanto para disponibilizar ferramentas que dinamizem 
o diálogo com os participantes, quanto para precisar a abordagem pedagógica mais adequada.

Quadro 8 – Fóruns EAD em atividade, número de acessos 2012 e acumulado. SMS-Rio, 2012

Fonte: S/SUBG/CGP, 2013.

Exercendo o papel de ordenadora da formação de profissionais de saúde, de acordo com as diretrizes do 
SUS, a SMS-Rio oferece programas de residência médica, especializações e estágios remunerados e não 
remunerados, utilizando os serviços públicos de saúde como campo de ensino e pesquisa. Nesse ponto, 
cumpre assinalar a criação dos programas de Residência Médica em Medicina de Família e Comunidade, 
em 2012, e de Acadêmico Bolsista de Medicina – Atenção Primária, em 2011, alinhada às políticas de 
Atenção Primária adotadas pela SMS-Rio. No período de 2011-2013, a SMS ofereceu os seguintes pro-
gramas de estágios e residências remunerados:

TEMA FOCO INÍCIO
Nº DE ACESSOS

2012 Acumulado

Linhas de 
Cuidado e 
Programas 
Especiais

Protocolos e orientações técnicas 
direcionados às Linhas de Cuidado. 

Os documentos são dinâmicos, 
constantemente atualizados e 
produzidos pelas respectivas 

gerências/colaboradores.

09/04/2010 6.441 16.617

Regulação
Informações gerais sobre regulação 
e a Central Municipal de Regulação.

09/04/2010 1.426 3.383

Influenza H1N1
Protocolos, cartilhas e

manuais para orientação. 
Fóruns e casos ilustrativos.

28/07/2009 3.491 18.629

Tutorial 
em Saúde

Problematização, Educação 
Permanente e Educação de Adulto.

16/03/2009 1.131 8.821

Manejo Clínico 
da Dengue

Protocolos, cartilhas e manuais para a 
orientação. Fóruns e casos ilustrativos.

03/04/2008 26.344 27.679

Unidos 
pela Cura

Detecção precoce do 
câncer infanto-juvenil.

20/03/2007 1.175 66.233

Medicina Oral
Informações gerais sobre regulação 
e a Central Municipal de Regulação.

02/10/2008 1.651 9.216

TOTAL GERAL 41.659 150.578
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Quadro 9 – Modalidades de estágios e residências remunerados. SMS-Rio, 2011 a 2013

Fonte: S/SUBG/CGP.

Durante o período de 2010-2013, a SMS também disponibilizou programas de estágios obri-
gatórios não remunerados e treinamentos profissionais. Em 2013, foram 9.125 estágios, 1.993 
internatos de medicina, e 190 treinamentos.

Por fim, é importante destacar o Núcleo Saúde Voluntário, que busca potencializar o reconheci-
mento, a difusão e a valorização das ações voluntárias. Assim, a SMS-Rio procura promover a 
cultura do voluntariado e a implantação de atividades voluntárias, capacitação de voluntariado, 
sistematização e monitoramento das ações, criando mecanismos de divulgação e articulação de 
parcerias. Atualmente, 35 unidades trabalham com voluntariado. São 665 voluntários, dos quais 
554 treinados em 2013.

MODALIDADES 2010 2011 2012 2013

Residência Médica – Unidades Hospitalares 461 500 532 545

Residência Médica – Medicina de Família e Comunidade 0 0 47 102

Residência em Saúde Mental 35 34 37 38

Residência em Enfermagem 44 31 29 88

Residência em Farmácia 14 14 16 19

Acadêmico Bolsista 998 605 566 588

TOTAL GERAL 1.552 1.184 1.227 1.380
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3.6 – Gestão Participativa e Controle Social

O município do Rio de Janeiro tem no controle social um grande referencial de participação da população 
na orientação das políticas públicas. Além de contar com o Conselho Municipal de Saúde (COMS), que, 
de forma mais ampliada, analisa as questões das ações do município como um todo, também conta com 
10 Conselhos Distritais de Saúde, nos moldes da estrutura e atribuições do conselho municipal, porém, 
visando às realidades locais de cada Área Programática. O município tem cerca de 600 conselheiros, 
representantes de diferentes setores da sociedade civil.

O Conselho Municipal de Saúde é um órgão permanente e deliberativo, que viabiliza a participação da co-
munidade na gestão do Sistema Único de Saúde, e tem por finalidade auxiliar a administração pública na 
formulação de estratégias e no controle da execução de políticas públicas de saúde, inclusive nos aspec-
tos econômicos e financeiros. Cabe ao COMS a aprovação de diferentes instrumentos da gestão. Tam-
bém tem sob sua competência a organização da Conferência Municipal de Saúde, a cada quatro anos.

O COMS é constituído por 40 membros de forma paritária, sendo 10 representantes dos segmentos de 
usuários, 10 profissionais de saúde e 10 gestores/prestadores de serviços (público, privado e filantrópico), 
e 10 representantes do segmento dos usuários dos Conselhos Distritais de Saúde das Áreas de Planeja-
mento. Os membros do COMS realizam visitas de fiscalização às unidades de saúde integrantes do SUS, 
emitem pareceres sobre projetos de lei, acompanham a execução da política municipal de saúde, e anali-
sam os pedidos de credenciamento e descredenciamento junto ao SUS formulados pelas unidades pres-
tadoras de serviços de saúde, além de assumir, em posições políticas, a defesa da saúde da população.
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Para viabilizar as decisões oriundas das reuniões do colegiado, o conselho conta com uma comissão 
executiva e com comissões temáticas, que elaboram estratégias e operacionalizam decisões sobre temas 
específicos. O Conselho Municipal de Saúde dispõe de uma secretaria executiva, órgão da SMS-Rio, que 
dá apoio administrativo, além, de supervisão e assessoramento técnico.

Todos os conselheiros têm mandato de quatro anos, com possibilidade de reeleição para mais quatro 
contínuos. Embora a forma de atuação do COMS seja colegiada, a partir de 2009, a eleição do presidente 
passou a ser de forma direta, obtida pela maioria absoluta dos membros. O conselho faz reunião ordina-
riamente uma vez por mês e, extraordinariamente, quantas vezes sejam necessárias. 

Com o advento da Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, ficou mais evidente a forma de 
atuação do Conselho nos aspectos das deliberações sobre as diretrizes orçamentárias, políticas de saú-
de, fiscalização e acompanhamento da gestão do SUS.

Tabela 11 – Participação Conselho Municipal de Saúde. SMS-Rio, 2009-2012

Fonte: Conselho Municipal de Saúde, 2013.

Outro espaço estratégico para o exercício cotidiano 
e democrático da comunicação entre o cidadão e os 
gestores de saúde são as ouvidorias. A ouvidoria da 
Secretaria Municipal de Saúde é o canal de comuni-
cação entre o cidadão e o órgão, recebendo mani-
festações registradas sob a forma de críticas, recla-
mações, sugestões e elogios. Visa à melhor solução 
para o solicitante, mediando conflitos, sinalizando aos 
gestores os possíveis problemas, e a necessidade de 
ações para solução e melhoria da qualidade dos ser-
viços prestados à população. 

A ouvidoria da SMS-Rio iniciou suas atividades em 
2001, integrando o Sistema de Ouvidorias da Prefeitu-
ra. Desta época aos dias atuais, fortaleceu-se através 
da criação das ouvidorias descentralizadas das Coor-
denadorias de Atenção Primária e de diversos hospi-
tais, incluindo os quatro grandes hospitais de emer-
gência: hospitais municipais Miguel Couto, Lourenço 
Jorge, Salgado Filho e Souza Aguiar.

Tipos de Participação 2009 2010 2011 2012

Processos de credenciamento 31 42 45 32

Temas apresentados 43 47 50 42

Publicações 30 38 53 51

Total 104 127 148 125
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Gráfico 34 – Série histórica das demandas recebidas/solucionadas na Ouvidoria. (*) Dados acumulados. SMS-Rio, 2001 
a 2012

Fonte: Ouvidoria. SMS-Rio, 2013. (*) Anos de 2006, 2008, 2010 e 2011 incluem a solução de demandas recebidas no ano 
imediatamente anterior.

3.7 – Painel de Indicadores Sispacto – 2012/2015 

0

2000

4000

6000

8000

10000

12000

14000

16000

SolucionadasRecebidas

201220112010200920082007200620052004200320022001
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esperada

Desempenho SMS-Rio Metas SMS-Rio
Setor

Responsável
2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015

Cobertura populacional 
estimada pelas equipes 
de Atenção Básica

▲ 7,2 22,4 28,3 39,0 39,0 46 48 50
SAP

SUBPAV

Proporção de 
internações por 
condições sensíveis à 
Atenção Básica (ICSAB)

▼ 31,9 35,4 35,6 32,2 31,2 31 30,5 30
SAP

SUBPAV

Cobertura de 
acompanhamento das 
Condicionalidades de 
Saúde do Programa 
Bolsa Família

▲ 40,8 35,7 33,0 36,1 54,1 45 48 50
CSF

SUBPAV
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Cobertura populacional 
estimada pelas equipes 
básicas de saúde bucal

▲ 15 9,8 10,2 25,2 25,5 23,0 25,0 26,0
CSB

SUBPAV

Média da ação coletiva 
de escovação dental 
supervisionada

▲ 0,37 0,26 0,36 0,59 0,70 0,70 1,0 1.3
CSB

SUBPAV

Proporção de exodontia 
em relação aos 
procedimentos

▼ 4,6 5,2 5,4 5,4 5,6 6,5 6,0 5,5 SUBPAV

Razão de procedimentos 
ambulatoriais de 
média complexidade e 
população residente

▲ 0,5 0,9 1,0 1,1 1,2 0,8 0,9 0,9
G Poli

SUBPAV

Razão de internações 
clínico-cirúrgicas de 
média complexidade e 
população residente

▲ 1,9 2,0 2,0 2,0 2,0 2,0 2,1 2,3 SUBHUE

Razão de procedimentos 
ambulatoriais de 
alta complexidade e 
população residente

▲ 2,6 2,6 2,8 2,9 3,0 2,9 SUBPAV

Razão de internações 
clínico-cirúrgicas de 
alta complexidade na 
população residente

▲ 1,6 1,9 1,8 2,0 2,1 2,1 2,1 2,1
SUBGER/
SURCA
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Proporção de serviços 
hospitalares com 
contratos de metas 
firmado

▲ 19,5 22,0 6,5 12,3 10,0 12,0 20,0 25,0
SUBGER/
SURCA

Número de unidades de 
saúde com serviço de 
notificação de violência 
doméstica, sexual e 
outras violências
implantado

▲ 1 11 74 138 220 235 240 245
SVS

SUBPAV

Proporção de acesso 
hospitalar dos óbitos
por acidente

▲ 70,1 69,0 70,1 66,0 64,5 66,8 65,6 64,5 SUBHUE

Proporção de óbitos nas 
internações por infarto 
agudo do miocáridio 
(IAM)

▼ 15,3 16,1 17,4 16,3 16,6 18,1 17,5 16,6 SUBHUE

Proporção de óbitos em 
menores de 15 anos, 
nas Unidades de Terapia 
Intensiva (UTI)

▼ 8,5 10,6 10,4 9,3 9,3 10,6 9,9 9,2 SUBHUE

Cobertura do Serviço de 
Atendimento Móvel de 
Urgência (SAMU-192)

▲ 100 100 100 100 100 N/a N/a N/a SUBHUE

Proporção das 
internações de urgência 
e emergências reguladas

▲ s/i s/i s/i s/i s/i 80 80 80
SUBGER/
SURCA
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Razão de exames 
citopatológicos do colo 
do útero em mulheres 
de 25 a 64 anos e a 
população da mesma 
faixa etária

▲ 0,2 0,2 0,2 0,2 0,3 0,3 0,4 0,4
G Câncer
SUBPAV

Razão de exames 
de mamografia de 
rastreamento realizados 
em mulheres de 50 a 69 
anos e população da 
mesma faixa etária

▲ 0,06 0,05 0,04 0,06 0,12 0,12 0,14 0,16
G Câncer
SUBPAV

Proporção de parto 
normal ▲ 46,4 44,6 42,8 43,5 42,4 43,0 43,0 43,0 SUBHUE

Proporção de nascidos 
vivos de mães com sete 
ou mais consultas de 
pré-natal

▲ 66,3 65,8 65,0 64,7 68,0 67,0 68,0 69,0
SVS

SUBPAV

Número de testes de 
sífilis por gestante ▲ 0,5 0,4 0,4 0,7 0,6 0,8 0,9 0,9

DST/Aids
SUBPAV

Número de óbitos 
maternos em 
determinado período e 
local de residência

▼ 50 61 62 60 55 47 42 40
SVS

SUBPAV

Taxa de mortalidade 
infantil ▼ 13,6 13,6 13,1 12,9 13,1 12,5 12,0 11,0

SVS
SUBPAV

Proporção de óbitos 
infantis e fetais 
investigados

▼ 62,5 67,4 76,5 82,8 86,9 79,0 80,0 80,0
SVS

SUBPAV
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Proporção de óbitos 
maternos investigados ▼ 100 100 100 100 100 100 100 100

SVS
SUBPAV

Proporção de óbitos de 
mulheres em idade fértil 
(MIF) investigados

▼ 65,3 75,7 84,5 85,0 87,0 75,0 78,0 83,0
SVS

SUBPAV

Número de casos novos 
de sífilis congênita em 
menores de 1 ano de 
idade

▼ 752 805 898 1.473 1.569 1.150 1.400 1.200
DST/Aids
SUBPAV

Cobertura de Centros 
de Atenção Psicossocial 
(CAPS)

▲ 0,24 0,24 0,27 0,27 0,33 0,49 0,59 0,63 SUBHUE

Taxa de mortalidade 
prematura (<70 anos) 
pelo conjunto das 
quatro principais DCNTs 
(doenças do aparelho 
circulatório, câncer, 
diabetes e respiratórias 
crônicas)

▼ 417,6 415,0 404,1 399,7 388,6 381,0 371,0 368,0
SVS

SUBPAV

Proporção de vacinas 
do Calendário Básico de 
Vacinação da Criança 
com coberturas vacinais 
alcançadas

▲ 50 50 50 50 50 75 75 75
SVS

SUBPAV
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Proporção de cura de 
casos novos de 
tuberculose pulmonar 
basilífera

▲ 74,6 72,1 71,9 73,3 72,8 74,0 76,0 78,0
GPS

SUBPAV

Proporção de exame 
anti-HIV realizados entre 
os casos novos de 
tuberculose

▲ 43,0 50,0 53,5 57,3 62,7 55,0 60,0 65,0
DTS/Aids

e TB
SUBPAV

Proporção de registro de 
óbitos com causa básica 
definida

▲ 93,8 94,5 94,4 94,8 95,2 95,0 95,0 95,0
SVS

SUBPAV

Proporção de casos de
doenças de notificação 
compulsória imediata 
(DNCI) encerradas 
em até 60 dias após 
notificação

▲ 68,9 76,9 83,8 87,0 82,7 80,0 80,0 80,0
SVS

SUBPAV

Proporção de municípios 
com casos de doenças 
ou agravos relacionados 
ao trabalho notificados

▲ 3.060 3.291 610 741 2.753 4.000 4.000 4.000 SUBVISA

Percentual de municípios 
que executam 
ações de vigilância 
sanitária consideradas 
necessárias a todos os 
municípios

▲ 14,3 28,6 85,7 85,7 100,0 80,0 100,0 100,0 SUBVISA

Número de casos novos 
de Aids em menores
de 5 anos

▼ 39 38 36 49 13 40 42 40
DTS/Aids
SUBPAV
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Proporção de pacientes 
HIV+ com 1º CD4 
inferior a
200cel/mm3

▲ 29,5 28,5 29,4 28,1 26,2 25,0 24,0 23,0
DTS/Aids
SUBPAV

Número de testes 
sorológicos anti-HCV 
realizados

▲ 15.690 15.888 12.915 20.349 15.136 24.000 23.000 25.000
G Hepatite 
SUBPAV

Proporção de cura 
de casos novos 
de hanseníase 
diagnosticados nos
anos das coortes

▲ 84,9 83,4 84,9 90,8 92,4 90,0 90,0 90,0
GDS

SUBPAV

Proporção de contatos 
intradomiciliares 
de casos novos de 
hanseníase examinados

▲ 60,9 67,7 62,3 51,0 62,1 73,0 68,0 71,0
GDS

SUBPAV

Número absoluto de 
óbitos por Leishmaniose 
Visceral

▼ 0 1 0 0 0 0 0 0 SUBPAV

Proporção de cães 
vacinados na campanha 
de vacinação antirrábica 
canina

▲ 108,9 87,3 33,6 x 61,8 46,0 80,0 80,0 SUBVISA

Número absoluto de 
óbitos por dengue ▼ 157 2 10 51 35 30 28 25

SVS
SUBPAV
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Proporção de imóveis 
visitados em pelo 
menos quatro ciclos de 
visitas domiciliares para 
controle da dengue

▲ 22,5 26,8 39,4 41,3 65,7 80,0 80,0 80,0
SVS

SUBPAV

Proporção de análises 
realizadas em amostras 
de água para consumo 
humano quanto aos 
parâmetros coliformes 
totais, cloro residual livre 
e turbidez

▲ s/i 145,4 160,6 182,9 205,6 100,0 100,0 100,0 SUBVISA

Proporção de ações de 
educação permanente 
implantadas e/ou 
realizadas

▲ s/i s/i s/i s/i s/i 85 85 85 SUBG/CGP

Proporção de novos e/ou 
ampliação de programas 
de Residência de 
Medicina de Família e 
Comunidade 
da Residência 
Multiprofissional em 
Atenção Básica/ Saúde 
da Família/ Saúde 
Coletiva

▲ s/i s/i s/i s/i s/i n/a n/a 6 SUBG/CGP

Proporção de novos e/ou 
ampliação de Programas 
de Residência Médica 
em Psiquiatria e 
Multiprofissional em 
Saúde Mental

▲ s/i s/i s/i s/i s/i n/a n/a 0 SUBG/CGP
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Número de pontos do 
Telessaúde Brasil redes 
implantados

▲ 3 23 23 23 23 23 GABINETE

Proporção de 
trabalhadores que 
atendem ao SUS na 
esfera pública com 
vínculos protegidos

▼ 97,8 97,3 98,6 96,8 94,3 92,0 92,0 94,0 SUBG/CGP

Número de mesas 
ou espaços formais 
municipais e estaduais 
de negociação 
permanente do 
SUS implantados e/
ou mantidos em 
funcionamento

▲ 1 1 1 1 1 n/a SUBG

Proporção de Plano 
de Saúde enviado ao 
Conselho de Saúde

▲ s/i s/i s/i s/i s/i 1 1 1 SUBGER

Proporção de conselhos 
de saúde cadastrado 
no Sistema de 
Acompanhamento dos 
Conselhos de Saúde 
(Siacs)

▲ s/i s/i s/i s/i s/i 1 1 1
GABINETE/
OUVIDORIA

Proporção de municípios 
com ouvidorias 
implantadas

▲ s/i s/i s/i s/i s/i 17 17 17
GABINETE/
OUVIDORIA

Componente do Sistema 
Nacional de Auditoria 
(SNA) estruturado

▲ s/i s/i s/i s/i s/i 1 1 1
SUBGER/
SURCA

Proporção de entes 
com pelo menos uma 
alimentação 
por ano no Banco de 
Preços em Saúde

▲ s/i s/i s/i s/i s/i 1 1 1 SUBG
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4 – Objetivos, Diretrizes e Metas

4.1 – Objetivos

A SMS-Rio tem os seguintes objetivos, para o quadriênio 2014-2017:

• Ampliar o acesso da população aos serviços de saúde, com redução de desigualdades regionais e 
aperfeiçoamento da qualidade e das ações e serviços prestados; 

• Consolidar a Estratégia de Saúde da Família e as Redes de Atenção à Saúde, com vistas à 
integralidade das ações ofertadas e à equidade da atenção prestada à população; 

• Efetivar um conjunto amplo de ações de promoção, prevenção e vigilância em saúde, com vistas ao 
aumento da qualidade de vida da população e de suas gerações futuras;

• Fortalecer a Gestão do Trabalho e Educação em Saúde, e o desenvolvimento dos trabalhadores da saúde;

• Reestruturar o Complexo Municipal de Regulação, Controle, Avaliação e Auditoria;

• Consolidar a rede informatizada nos serviços municipais de saúde, objetivando a integração dos 
sistemas, o fortalecimento das ações de monitoramento e de avaliação, qualificando a gestão e 
integrando as diversas áreas técnicas;

• Assegurar a participação e o controle social na elaboração e na execução das políticas públicas de saúde;

• Consolidar a Gestão Plena da Saúde.
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4.2 – Diretrizes, Estratégias e Metas

As oito diretrizes que compõem o Plano Municipal de Saúde refletem os compromissos e as prioridades 
da SMS-Rio, formulados a partir dos seguintes eixos estratégicos:
• Estruturação da informação clínica;
• Elaboração do programa de gestão de pessoas;
• Gestão de indicadores;
• Reestruturação da regulação;
• Relacionamento com os órgãos de controle;
• Gestão orçamentária;
• Fortalecimento da comunicação;
• Gestão plena da saúde. 

Assim, as diretrizes do PMS 2014 – 2017 são transversais. As estratégias e ações que delas derivam são 
intercambiáveis, perpassam os diversos setores da SMS-Rio e, portanto, a execução das ações, os re-
sultados e o alcance das metas previstas são de responsabilidade coletiva de gestores, profissionais de 
saúde e esferas de controle social.

Diretriz 1: Efetivar a universalização do acesso aos serviços de saúde com acolhimento e 
resolutividade em todos os níveis de assistência.

Estratégia 1.1: Construção, ampliação, reformas e renovação do parque tecnológico em unidades 
de Atenção Primária; aliada à manutenção e à ampliação das equipes de Saúde da Família e Saúde 
Bucal, com prioridade para as áreas com menores Índices de Desenvolvimento Social.

Ação
Meta Física

Unidade
2014 2015 2016 2017

Manutenção do custeio da 
Rede de Atenção Primária
à Saúde 

100% 100% 100% 100% Percentual

Construir, ampliar e reformar 
Unidades de Saúde da Família 

17 14 05 24 Unidade

Construir, ampliar e reformar 
Unidades de Saúde da Família 
(Orçamento Participativo – OP)

2 1 0 0 Unidade

Manutenção do custeio da Rede 
de Atenção Primária à Saúde – 
ESF e ESB já existentes 

814 814 995 1.167 ESF e ESB



94

O
b

je
ti

v
o

s
, 

D
ir

e
tr

iz
e

s
 e

 M
e

ta
s

Manutenção do custeio da Rede 
de Atenção Primária à Saúde – 
ESF e ESB implantadas 

– 181 172 41 ESF e ESB

Ampliar a população coberta 
pelas equipes de Saúde da 
Família na AP 1.0 

51% 59% 81% 81% Percentual

Ampliar a população coberta 
pelas equipes de Saúde da 
Família na AP 2.1 

33% 36% 36% 36% Percentual

Ampliar a população coberta 
pelas equipes de Saúde da 
Família na AP 2.2 

24% 31% 42% 42% Percentual

Ampliar a população coberta 
pelas equipes de Saúde da 
Família na AP 3.1 

54% 61% 66% 72% Percentual

Ampliar a população coberta 
pelas equipes de Saúde da 
Família na AP 3.2 

54% 59% 66% 66% Percentual

Ampliar a população coberta 
pelas equipes de Saúde da 
Família na AP 3.3 

42% 46% 57% 61% Percentual

Ampliar a população coberta 
pelas equipes de Saúde da 
Família na AP 4.0 

36% 56% 70% 74% Percentual

Ampliar a população coberta 
pelas equipes de Saúde da 
Família na AP 5.1 

64% 83% 95% 95% Percentual

Ampliar a população coberta 
pelas equipes de Saúde da 
Família na AP 5.2 

65% 76% 83% 83% Percentual

Ampliar a população coberta 
pelas equipes de Saúde da 
Família na AP 5.3 

94% 96% 100% 100% Percentual
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Estratégia 1.2: Implantação e manutenção do custeio da Rede de Apoio Secundário à Saúde, 
formada por Policlínicas, Unidades de Atenção Secundária, Centros de Reabilitação, Centros de 
Especialidade Odontológica e Laboratório Regional de Prótese Dentária.

Ação
Meta Física

Unidade
2014 2015 2016 2017

Promover atenção integral 
ao cuidado em Saúde Bucal 
(Ações Especializadas) 

45.000 47.250 49.613 52.093 Procedimento

Garantir a manutenção do 
custeio da Rede de Apoio 
Secundário à Saúde – 
Policlínicas e Unidades de 
Atenção Secundária mantidas 

20 20 20 20 Unidade

Garantir a manutenção do 
custeio da Rede de Apoio 
Secundário à Saúde – 
Centros de Reabilitação
implantados e mantidos 

3 3 3 3 Centro

Manter os Centros de 
Especialidades Odontológicas 
(CEO) e Laboratórios 
Regionais de Prótese 
Dentária (LRPD) 

6 6 6 6 CEO e LRPD

Manter Núcleo de Apoio à 
Saúde da Família (NASF) 

57 57 57 57 NASF

Realizar consultas 
médicas especializadas e 
procedimentos ambulatoriais 
de média e alta complexidade 

25.172.178 25.172.178 25.172.178 25.172.178 Procedimento
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Estratégia 1.3: Implantação, reforma e manutenção de unidades hospitalares e de pronto atendimento.

Ação
Meta Física

Unidade
2014 2015 2016 2017

Construir, ampliar e reformar 
unidades hospitalares 

6 18 19 19
Unidade 

hospitalar

Manutenção do custeio da 
Rede Hospitalar 

100% 100% 100% 100% Percentual

Adquirir novos equipamentos 
para as unidades hospitalares 

45 0 0 0 Equipamento

Garantir internação hospitalar 
no SUS 

262.391 262.391 262.391 262.391 Internação

Diretriz 2: Garantir a continuidade, a qualidade e a humanização do cuidado com vistas à 
redução das iniquidades por meio de ações de promoção, prevenção, assistência e vigilância 
em saúde.

Estratégia 2.1: Continuidade de planos, programas, projetos e ações que tenham como objetivo a 
melhoria das condições de saúde da população carioca e gerações futuras.

Ação
Meta Física

Unidade
2014 2015 2016 2017

Realizar escovação bucal 
supervisionada 

83.628 99.604 115.580 115.580 Escovação

Captar a população para 
participar das atividades 
protagonizadas por jovens 
promotores de saúde 

10.016 10.566 11.095 11.650 Atividade
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Estratégia 2.2: Garantia da atenção integral à saúde de portadores de doenças crônicas, pessoas 
idosas e portadores de deficiências físicas e agravos incapacitantes, visando à melhoria da qualidade 
de vida da população.

Ação
Meta Física

Unidade
2014 2015 2016 2017

Ampliar e qualificar serviços
de Atenção a Pessoas
Vivendo com Deficiências 

1 2 2 2 Unidade

Adquirir e garantir a distribuição 
de órteses, próteses, meio 
auxiliar de locomoção e bolsa 
de ostomia

368.270 563.452 591.625 621.206 Unidade

Realizar procedimentos em 
Atenção Domiciliar

130.000 130.000 130.000 130.000 Procedimento

Garantir atendimento a 
pacientes por Ações de 
Práticas Integrativas e 
Complementares 

124.400 190.332 199.849 209.841 Paciente

Estratégia 2.3: Efetivação de ações de Atenção Integral aos Ciclos da Vida e Gênero, com ênfase 
nas atividades promotoras de equidade em saúde, intensificando a promoção da saúde, incluindo 
práticas de atividade física nas unidades de atenção primária, tratamento para controle do tabagismo, 
vigilância nutricional, jovens promotores de saúde, atenção à saúde do escolar e atividades do Núcleo 
de Cultura, Ciência e Saúde.

Ação
Meta Física

Unidade
2014 2015 2016 2017

Captar o usuário para participar 
das práticas de atividade física
nas unidades de Atenção Primária 

47.625 50.006 52.507 55.132 Usuário

Implantar nas unidades
tratamento para controle
do tabagismo

9 9 9 9
Programa 

implantado
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Realizar atividades pelo Núcleo 
de Cultura, Ciência e Saúde

40 40 40 40 Atividade

Garantir cobertura nas escolas 
com ações do PSE pelas 
unidades de Atenção Primária 

153 153 153 153 Escola

Implantar e manter, nas unida-
des de saúde, ações e ativida-
des de alimentação e nutrição

1.383 1.900 1.900 1.900 Ação

Produzir material de 
comunicação em saúde 

917.903 963.799 1.011.988 1.062.588
Material 

produzido

Implementar ações 
intersetoriais de promoção
da saúde 

64 64 64 64 Ação

Implementar ações e 
atividades da política 
de equidade em saúde 
da população negra 

18 18 18 18 Ação

Manutenção do custeio 
do Instituto de Nutrição e 
Alimentação Annes Dias 

100% 100% 100% 100% Percentual

Núcleo Regional de Gestão 
Intersetorial de Saúde na 
Escola implantado e mantido 

10 10 10 10 Núcleo 

Estratégia 2.4: Fortalecimento de ações e programas de saúde e linhas de cuidado.

Ação
Meta Física

Unidade
2014 2015 2016 2017

Realizar campanha para 
testagem de Sífilis e HIV 

1 2 2 2 Campanha

Implantar e manter unidades 
para tratamento de HIV 
e Hepatites Virais 

1 2 2 2
Unidade

implantada
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Implantar e manter serviço 
de apoio e diagnóstico 
para Tuberculose 

56 86 91 95
Serviço

implantado

Realizar avaliação do estado 
nutricional de usuários 
atendidos pelas ESF 

732.123 1.992.000 3.012.200 3.021.200 Usuário

Estratégia 2.5: Acompanhamento dos condicionantes de saúde da população inscrita no Programa 
Bolsa Família e no cartão Família Carioca por meio da Estratégia de Saúde da Família.

Ação
Meta Física

Unidade
2014 2015 2016 2017

Garantir o acompanhamento 
das famílias beneficiárias do 
Programa Bolsa Família e do 
cartão Família Carioca

65% 70% 75% 85% Percentual

Estratégia 2.6: Garantia da assistência farmacêutica, incluindo produção e distribuição de 
medicamentos fitoterápicos.

Ação
Meta Física

Unidade
2014 2015 2016 2017

Garantir a distribuição de 
fármacos à população

1.000.000 1.150.000 1.270.000 1.370.000 Fármaco

Garantir a distribuição de
fitoterápicos à população 

20.000 22.000 24.180 26.622 Fitoterápico

Estratégia 2.7: Garantia de suporte diagnóstico, no âmbito do SUS, incluindo a coleta de exames 
laboratoriais nas unidades ambulatoriais.

Ação
Meta Física

Unidade
2014 2015 2016 2017

Ofertar exames laboratoriais 
nas unidades ambulatoriais 

2.011.949 3.078.282 3.232.196 3.393.806 Exame
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Estratégia 2.8: Oferta de exames citopatológicos do colo do útero e da mama para rastreamento do 
câncer.

Ação
Meta Física

Unidade
2014 2015 2016 2017

Realizar exames para 
rastreamento do câncer
de colo cérvico-uterino
e de mama 

227.515 348.098 365.503 383.778 Exame

Estratégia 2.9: Ampliação do acesso e garantia da qualidade de pré-natal e parto humanizados, por 
meio do programa Cegonha Carioca.

Ação
Meta Física

Unidade
2014 2015 2016 2017

Garantir o atendimento do 
programa Cegonha Carioca  

50.000 50.000 50.000 50.000 Gestante

Qualificar os leitos de cuidado 
à gestante/bebê

354 354 354 354 Leito

Estratégia 2.10: Efetivação de políticas de atenção e cuidados a crianças e adolescentes HIV 
positivos.

Ação
Meta Física

Unidade
2014 2015 2016 2017

Garantir por meio de parceria com
a Sociedade Civil Organizada o 
acompanhamento de crianças 
e adolescentes HIV positivos

38 58 61 64 Criança

Fornecer lata de fórmula 
especial para crianças 
HIV positivos e outras 
necessidades especiais 

28.000 42.840 44.982 47.231 Lata
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Diretriz 3: Ampliar espaços de discussão e as informações para a gestão, assegurando a participação 
e o controle social na elaboração e execução das políticas públicas, respeitando as deliberações do 
pleno do Conselho Municipal de Saúde. 

Estratégia 3.1: Fortalecimento da participação social com vistas à manutenção e à ampliação de 
canais participativos, fundamentais ao aprimoramento do SUS e à consolidação das políticas de 
promoção de equidade em saúde.

Ação
Meta Física

Unidade
2014 2015 2016 2017

Fortalecer as Ouvidorias do 
Nível Central, CAP e Hospitais 

1 Ouvidoria 
Central,10 
Ouvidorias 

CAP e 7 
Ouvidorias 
Hospitais

1 Ouvidoria 
Central, 10 
Ouvidorias 

CAP e 7 
Ouvidorias 
Hospitais

1 Ouvidoria 
Central, 10 
Ouvidorias 

CAP e 7 
Ouvidorias 
Hospitais

1 Ouvidoria 
Central, 10 
Ouvidorias 

CAP e 7 
Ouvidorias 
Hospitais

Manter os Conselhos Municipais 
e Distritais de Saúde 

1 COMS e 
10 CODS

1 COMS e 
10 CODS

1 COMS e 
10 CODS

1 COMS e 
10 CODS

Disponibilizar um veículo 
permanente para cada CODS  

2 3 7 10 Veículo

Diretriz 4: Efetivar a política de cuidados aos dependentes químicos, seguindo as diretrizes da 
Reforma Psiquiátrica Brasileira. 

Estratégia 4.1: Fortalecimento da rede de Saúde Mental, com ênfase no enfrentamento da 
dependência de crack e outras drogas.

Ação
Meta Física

Unidade
2014 2015 2016 2017

Implantar Centro de Atenção 
Psicossocial (CAPSad) mais 
Unidade de Acolhimento 

2 2 2 2 CAPSad

Manter e qualificar Centro de 
Atenção Psicossocial (CAPS) 

30 32 34 38 CAPS
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Capacitar usuários e 
profissionais em Saúde Mental 

435 456 478 500 Usuário

Ampliar e manter número de 
usuários matriculados nos 
Centros de Atenção 
Psicossocial (CAPS) 

5.457 5.729 6.051 6.342 Usuário

Ampliar o número de novos usu-
ários beneficiados a cada ano 
com o tratamento para uso de 
crack, álcool e outras drogas

202 243 292 350 Usuário

Ampliar o número de usuários 
inseridos nos serviços 
residenciais terapêuticos
e nas moradias assistidas  

305 320 336 352 Usuário

Manter os serviços e as ações
de Atenção Psiquiátrica 
Hospitalar

100% 100% 100% 100% Percentual

Cadastrar usuário nas bolsas 
de incentivo à desospitalização 
e de ressocialização 

508 533 559 586 Usuário

Ampliar a rede substitutiva 
ao fechamento de leitos 
psiquiátricos de longa 
permanência 

51 55 60 65 Leito
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Diretriz 5: Aprimorar a Rede de Atenção às Urgências, articulada às demais redes de atenção.  

Estratégia 5.1: Fortalecimento da rede de urgência e emergência por meio da implantação do 
Acolhimento com Classificação de Risco e a oferta de serviços regionalizados.

Ação
Meta Física

Unidade
2014 2015 2016 2017

Qualificar os leitos de 
retaguarda de enfermaria 
para a RUE

243 243 243 243 Leito

Implantar os protocolos 
clínicos das redes de infarto, 
trauma e neurocirurgia  

100% 100% 100% 100% Percentual

Implantar e monitorar 
protocolo clínico de Sepse 
nos serviços de emergência 

50% 75% 90% 100% Percentual

Realizar atendimentos 
nas Unidades de Pronto 
Atendimento fixo (UPA) 

1.438.446 1.366.525 1.298.197 1.233.288 Procedimento

Realizar atendimento nas 
Coordenações de Emergência 
Regional (CER)  

498.015 572.717 658.625 757.418 Procedimento

Diretriz 6: Reestruturar o Complexo Regulador Municipal e qualificar o Sistema de Regulação 
Ambulatorial e Hospitalar. 

Estratégia 6.1: Ampliação da oferta de procedimentos regulados de unidades prestadoras de serviços 
da Rede SUS.

Ação
Meta Física

Unidade
2014 2015 2016 2017

Ampliar o percentual de AIH 
autorizadas pelo SISREG

85% 90% 95% 100% Percentual
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Realizar visitas de supervisão e 
auditoria em unidades da rede 
SUS

1.800 1.800 1.800 1.800 Visita

Garantir Plano Operativo
Anual (POA) em todas as
unidades de saúde do SUS

100% 100% 100% 100% Percentual

Estratégia 6.2: Consolidação da rede informatizada nos serviços municipais de saúde para
o fortalecimento do Complexo Regulador e das ações de monitoramento e de avaliação,
planejamento e gestão.

Ação
Meta Física

Unidade
2014 2015 2016 2017

Ampliar percentual de exames 
com laudos de telemedicina 
emitidos nos Hospitais e 
Clínicas da Família 

5% 20% 35% 50% Percentual

Manter os serviços 
e as ações de Atenção 
Psiquiátrica Hospitalar

100% 100% 100% 100% Percentual

Cadastrar usuário nas bolsas 
de incentivo à desospitalização 
e de ressocialização 

508 533 559 586 Usuário

Ampliar a rede substitutiva 
ao fechamento de leitos 
psiquiátricos de longa 
permanência 

51 55 60 65 Leito

Implantar prontuário eletrônico 
nas unidades de Saúde de 
Atenção Primária 

60% 65% 70% 80% Percentual

Implantar prontuário eletrônico 
em UPA, CER e hospitais

20% 30% 50% 75% Percentual
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Modernizar a Central de 
Regulação e a SURCA,
e qualificar o Sistema
de Regulação

60 novos
computa-

dores

2 salas de 
situação

1 sala de 
situação

1 sala de 
situação

Implantar soluções de 
TI que possibilitem a 
interoperatividade dos 
sistemas utilizados no
âmbito do SUS

10% 30% 50% 75% Percentual

Manutenção dos sistemas 
de gestão da SMS

100% 100% 100% 100% Percentual

Diretriz 7: Fortalecer a gestão do trabalho e o desenvolvimento dos trabalhadores da saúde.

Estratégia 7.1: Investimento na formação, capacitação e qualificação da força de trabalho do SUS.

Ação
Meta Física

Unidade
2014 2015 2016 2017

Capacitar servidores em 
gestão e educação em saúde 

2.500 2.750 3.000 3.200 Servidor

Ampliar a qualificação 
de acadêmicos bolsistas 
e pós-graduandos na rede

910 910 910 910
Acadêmico e

pós-graduando

Estratégia 7.2: Promoção da integração ensino-serviço e a melhoria contínua das condições de 
trabalho, incluindo a modernização tecnológica das unidades de saúde e dos campos de estágio.

Ação
Meta Física

Unidade
2014 2015 2016 2017

Equipar unidades da SMS para 
o campo de estágio 

10 10 10 10 Unidade
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Promover a modernização
da biblioteca da SMS com 
aplicação de novas
tecnologias da informação 

1 1 1 1 Biblioteca

Manter o Comitê de Ética e  
fortalecer a pesquisa como 
ferramenta estratégica para 
a qualificação da força de 
trabalho em saúde

1 1 1 1
Comitê de 

Ética

Diretriz 8: Reduzir os riscos e agravos à saúde da população, por meio das ações de vigilância em 
saúde e vigilância sanitária.

Estratégia 8.1: Fortalecimento das ações de vigilância em saúde, prevenção e controle de doenças.

Ação
Meta Física

Unidade
2014 2015 2016 2017

Realizar vistoria em imóveis 
na cidade, incluindo o LIRAa 

4.333.487 4.550.162 4.777.670 7.166.505 Vistoria

Investigar eventos de 
notificação com potencial para 
tornar-se emergência 
em saúde pública 

30 32 33 33 Investigação

Investigar doenças e agravos 
de notificação compulsória 

1.520 1.600 1.650 1.650 Investigação

Investigar óbitos em mulheres 
em idade fértil 

78% 83% 87% 91% Percentual
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Potencializar as ações da 
Coordenação de Informações 
Estratégicas de Vigilância em 
Saúde (CIEVS) 

1 1 1 1

Implantar e manter ações 
descentralizadas de vigilância 
e promoção em saúde  

119 255 255 255 Ação

Realizar campanhas 
de vacinação 

3 3 3 3 Campanha

Realizar aplicação de vacinas 4.000.000 4.000.000 4.000.000 4.000.000 Vacina

Realizar inspeções em 
estabelecimentos comerciais 
de maior risco 

32.194 33.804 35.494 37.269 Inspeção

Ampliar e fortalecer 
as equipes de saúde 
do trabalhador 

2 2 2 2 Equipe

Manter as ações de 
controle de zoonoses 
e medicina veterinária 

100% 100% 100% 100% Percentual

Realizar ações educativas 
em vigilância sanitária 

480 528 580 640 Ação

Construir e reformar 
unidades de Zoonozes 
e Vigilância Sanitária 

2 0 0 1 Unidade
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6 – Glossário de siglas

Aids – Síndrome de Imunodeficiência Adquirida (SIDA) 

AIH – Autorização para Internação Hospitalar

Anvisa – Agência Nacional de Vigilância Sanitária/MS

AP – Área de Planejamento

Apac – Autorização de Procedimento Ambulatorial de Alta Complexidade

BK – Bacilo de Koch

BPAI – Boletim de Produção Ambulatorial Individual 

CAP – Coordenadoria de Atenção Primária

CAPS – Centro de Atenção Psicossocial

CAPSad – Centro de Atenção Psicossocial – Álcool e Outras Drogas

CEDS-Rio – Coodenadoria Especial da Diversidade Sexual

CER – Coordenação de Emergência Regional

CIB – Comissão Intergestora Bipartite

Cievs – Coordenação de Informações Estratégicas de Vigilância em Saúde  

CIR – Comissão Intergestora Regional

CIT – Comissão Intergestora Tripartite

CLT – Consolidação das Leis Trabalhistas 

CMS – Conferência Municipal de Saúde

CNES – Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde

CNRAC – Central Nacional de Regulação da Alta Complexidade

Coap – Contrato Organizativo de Ação Pública

COMS – Conselho Municipal de Saúde

CRO – Centro de Referência em Obesidade

DAR – Doenças do Aparelho Respiratório

Datasus – Departamento de Informática do SUS/MS

DCNT – Doenças Crônicas Não Transmissíveis

DCV – Doenças Cardiovasculares

DEM – Doenças Endócrino-Metabólicas

DIP – Doenças Infecciosas Parasitárias
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DM – Diabetes Mellitus

DT – Doenças Transmissíveis 

EAD – Ensino à Distância

ESF – Estratégia de Saúde da Família

FMS – Fundo Municipal de Saúde

Fiocruz – Fundação Oswaldo Cruz/MS

HIV – Vírus da Imunodeficiência Humana

IAM – Infarto Agudo do Miocárdio

IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

IDH – Índice de Desenvolvimento Humano

IDH-M – Índice de Desenvolvimento Humano – Municipal

IMC – Índice de Massa Corpórea

Inad – Instituto de Nutrição Annes Dias

IPP – Instituto Pereira Passos

LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias

LGBT – Lésbicas, Gays, Bissexuais e Travestis

LOA – Lei Orçamentária Anual

MRJ – Município do Rio de Janeiro

MS – Ministério da Saúde

NAF – Núcleo de Assistência Farmacêutica

Nasf – Núcleos de Apoio à Saúde da Família

Notificareg – Sistema de Notificação na Regulação utilizado pela Atenção Primária

Pacas – Programa Academia Carioca de Saúde

Padi – Programa de Atenção Domiciliar ao Idoso

PCRJ – Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro

PeNSE – Pesquisa Nacional de Saúde Escolar

PIB – Produto Interno Bruto

PNAM – Política Nacional de Alimentação e Nutrição

PNCTIS – Política Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação em Saúde

PPA – Plano Plurianual
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PRMFC – Programa de Residência em Medicina da Família e Comunidade

PSE – Programa Saúde nas Escolas

RA – Região Administrativa

RAP – Rede de Adolescente e Jovens Promotores de Saúde

Remume-Rio – Relação Municipal de Medicamentos Essenciais

Rename – Relação Nacional de Medicamentos

Renases – Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde

RH – Recursos Humanos

RUE – Rede de Urgência e Emergência

SEDH – Relatório Brasileiro de Violência Homofóbica

SIM – Sistema de Informação de Mortalidade

Siops – Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde

Sispacto – Sistema de Monitoramento dos Indicadores do Pacto pela Vida

Sisreg – Sistema de Regulação

Sisvan – Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional

SMS – Secretaria Municipal de Saúde 

SubGER – Subsecretaria de Gestão Estratégica e Integração da Rede de Saúde

SubHUE – Subsecretaria de Atenção Hospitalar, Urgências e Emergências

SubPAV – Subsecretaria de Atenção Primária, Vigilância e Promoção da Saúde

Surca – Superintendência de Regulação, Controle e Auditoria

SUS – Sistema Único de Saúde

Tabnet – Tabulador para Internet

TB – Tuberculose

Teias – Territórios Integrados de Atenção a Saúde

TIS – Taxa de Inspeção Sanitária

UPA – Unidade de Pronto Atendimento

UTI – Unidade de Tratamento Intensivo

Vigitel – Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para Doenças Crônicas por Inquérito Telefônico

VIVA – Vigilância de Violências e Acidentes



Todos os direitos reservados.
É permitida a reprodução parcial ou total desta obra, desde que citada a fonte

e que não seja para venda ou qualquer fim comercial.

Tiragem: 1.000 exemplares 

Secretaria Municipal de Saúde do Rio de Janeiro
Rua Afonso Cavalcanti, 455/7º andar

Cidade Nova – Rio de Janeiro/RJ – CEP: 20.211-111
http://www.rio.rj.gov.br/web/sms/


